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Processo de Pagamento N° 2214 

Data: 11/05/2020 

Empenho N°: 1094 

Credor: 	25894- KLEBSON DE SOUZA QUEIROZ 

CI 	.1 , Eil 

	

Valor Bruto R$: 	 851,40 

	

Valor Retido R$: 	 0,00 

	

Valor Líquido R$: 	 851,40 
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Dotação Orçamentária 
r 

Reduzido: 	2116.30.14 	 . 
Unidade: 	3.01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 	. 
Ação: 	2.116- ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - COVID 19 

Elemento: 	3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte: 	14 - Transferencias de Recursos do SUS 

N° Conta Dascrlçâo Conta N° Agéncla Banco- N° Doc. Valor 

24880-0 FMS - CUSTEIO SUS 09989-V 001 - BANCO 00 BRASIL S.A. 51102 851,40 

2139952 



FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI 
Rua Antonio Costa - Lapinha 

	

1 
CNP]: 10.830.605/0001-63 - CEP: 44.630-000 - MAIRI - BA 

ORDEM DE PAGAMENTO PROCESSO ADM: 022-2019PA 

EMPENHO: 1094 / 2020 
	

Data do Empenho: 20/04/2020 	TIPO DO EMPENHO: Ordinário/Normal 

FORNECEDOR 

Nome: 
Endereço: 
Bairro: 
CNPJ: 
Conta: 

25894 - KLEBSON DE SOUZA QUEIROZ 
RUA ARARITINA, S/N 
PLANALTINO 
09.427.726/0001-80 	Insc. Estadual: 

Agência: 

Cidade: CAPIM GROSSO 
CPF: 

Banco: - 

Tipo Pessoa: Jurídica 
Complemento: 

RG: 
Estado: BA 

— uu min" knogpmend I //RIR 
Reduzido: 	2116.30.14 	-ESPECIAL 

Unidade: 	 3.01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Função: 	 10 - Saúde 
Sub-Função: 	 122- Administração Geral 
Programa: 	 005- SAÚDE ACOLHEDORA, INCLUSIVA E PARA TODOS 
Ação: 	 2.116- ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA - COVID 19 
Elemento: 	 3.3.90.30.00- Material de Consumo 
Fonte: 	 14- Transferencias de Recursos do SUS 
Sub-Elemento: 	3.3.90.30.01- MATERIAL DE CONSUMO 

Modalidade: 	Pregão presencial para registro de preço 	N° Lic.: 	004-2019PP 
Convênio: 	 Contrato: 
Patrimônio: 	- 

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

103.490,00 851,40 102.638,60 

HISTÓRICO 	  
REFERE-SE A PROVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA ATENDER GASTOS COM AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA AÇÕES DE CONTROLE E 
PREVENÇÃO AO ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL E INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVIRUS 
(COVID-19) NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MAIRI, EM ATENDIMENTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO. CONFORME ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N° 017-2019. 

Data do Empenho: 	20/04/2020 Data do Liquidação: 	20/04/2020 Data do Pagamento: 	11/05/2020 

## Oitocentos e cinqüenta e um reais e quarenta centavos 114 	 Valor Bruto 851,40 

Paga-se ao favorecido o valor de R$ 851,40 
e quarenta centavos), provanietalesta 

(Oitocentos e cinqüenta e um reais 
nota. Em, 11/05/2020 

O processo foi pago conforme a autorização. Em, 11/05(2020 

SILVIA ALVES FERREIRA CARNEIRO 
Secretária de Saúde 

CPF 	:001.653.695-90 

AFONÇO SELÇO CARNEIRO 
Secretario de Finanças 

CPF 	:263.953.555-20 

IDENTIFICAÇÃO BANCÁRIA 

N° Conta 'Descrição Conta N° Agência 	. Banco .N° Doc. Valor 

24680-0 FMS - CUSTEIO SUS 09989-V 001 - BANCO DO BRASIL S.A. 51102 851,40 

RECIBO 

Recebemos da(o) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI a importância supra de R$ 851,40 (Oitocentos e cinqüenta e um reais e quarenta centavos). conforme 
especificação constante nesta ordem de pagamento, pela qual damos total quitação. 

Pagamento efetuado através de TED. 

2135040 



PROCESSO ADM: 022-2019PA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIR1 
Rua 4111101110 Costa - Lapinha 

CNP): 10.830.605/0001-63 - CEP: 44.630-000 - HAIRI - BA 

NOTA DE LIQUIDAÇÃO 

r-NOTA FISCAL Numero 

604 
Valor Rã 

851,40 

Data Emissão 

18/04/2020 
Série 	Sub•Sérle 	Data Validade 

18/04/2020 

20/04/2020 TIPO DO EMPENHO: Ordinário/Normal EMPENHO: 1094 / 2020 Data do Empenho: 

Insc. Estadual: 
Agência: 

25894 - KLEBSON DE SOUZA QUEIROZ 

RUA ARARITINA. S/N 
PLANALTINO 
09.427.726/0001-80 

FORNECEDOR 

[Nome: 
Endereço: 
Bairro: 
CNPJ: 
Conta:  

Unidade: 
Função: 
Sub-Função: 
Programa: 
Ação: 
Elemento: 
Fonte: 
Sub•Elemento: 

3.01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10- Saúde 

122- Administração Geral 
005- SAÚDE ACOLHEDORA, INCLUSIVA E PARA TODOS 

2.116- ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - COVID 19 
3.3.90.30.00- Material de Consumo 

14- Transferenclas de Recursos do SUS 
3.3.90.30.01- MATERIAL DE CONSUMO 

Modalidade: Pregão presencial para registro de preço N° Lio: 004-2019PP Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

Convênio: Contrato: 
Património: - 103.490,00 851,40 102.638,60 

DOTA -O OR AMENTARiA —ç 	ç 

2116.30.14 	• ESPECIAL Reduzido: 

Cidade: CAPIM GROSSO 
CPF. 

Banco 

Tipo Pessoa: Juridica 
Complemento: 

RG: 
Estado: BA 

REFERE-SE A PROVISÃO ORÇAMENTARIA PARA ATENDER GASTOS COM AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA AÇÕES DE CONTROLE E 
PREVENÇÃO AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL E INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVIRUS 
(COVID-19) NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE MAIRI, EM ATENDIMENTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO. CONFORME ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N°017-2019. 

Data do Empenho: 	20/04/2020 	 Data do Liquidação: 20/04/2020 

RETENÇÕES 

Código Descrição Valor 

Valor Retido 
ttlt Oitocentos e cinqüenta e um reais e quarenta centavos O* 

Valor Líquido 

0,00 

851,40 

DOCUMENTOS COMPROBATORIOS 

DESDOBRAMENTOS ( PCASP ) 

Código 	Descrição 	 Valor 126- 
33111990 	LIQUIDAÇÃO OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 	 851,40 

Declaro que os materiais foram recebidos e/ou serviços prestados em 
20/04/2020. 

ip 

Declaro que a despesa relativa a nota de empenho supra está liquidada em 
20/04/2020, podendo efetuar o pagamento, 

SILVIA ALVES FERREIRA CARNEIRO 
Secretária de Saúde 

CPF 	:001.653.695-90 

AFONO() SELÇO CARNEIRO 
Secretário de Finanças 

CPF 	: 263.953.555-20 	 2135040 



Data do Empenho: 	20/04/2020 TIPO DO EMPENHO: Ordinário/Normal EMPENHO: 1094 / 2020 

Cidade: CAPIM GROSSO 
CPF: 

Banco: - 
RG: 

Estado: BA 

— DOTAÇÃO ORÇ 

Reduzido: 211620A4 	- ESPECIAL 

Unidade: 
Função: 
Sub-Função: 
Programa: 
Ação: 
Elemento: 
Fonte: 
Sub-Elemento: 

3.01.01- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10- Saúde 

122- Administração Geral 
005- SAÚDE ACOLHEDORA, INCLUSIVA E PARA TODOS 

2.116- ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA • COVID 19 
3.3.90.30.00- Material de Consumo 

14- Transferencias de Recursos do SUS 
3.3.90.30.01-MATERIAL DE CONSUMO 

[Nome: 25894 - KLEBSON DE SOUZA QUEIROZ 

CNPJ: 
Conta: 

Endereço: 	RUA ARARITINA, S/N 
PLANALTINO Bairro: 
09.427.726/0001-80 	insc. Estadual: 

Agência: 

FORNECEDOR 

Tipo Pessoa: Jurldica 
Complemento: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI 
Rua Antonio Costa - Lapinna 

CNPJ: 10.830.605/0001-63 - CEP: 44.630-000 - HAIRI - BA 

NOTA DE EMPENHO PROCESSO ADM: 022-2019PA 

Modalidade: 	Pregão presencial para registro de preço 	N° Lic.: 	004•2019PP 
Convénio: 	 Contrato: 
Patrimônio: 	- 

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

103.490.00 851,40 102.638,60 

HISTÓRICO 

REFERE-SE A PROVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA ATENDER GASTOS COM AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA. PARA AÇÕES DE CONTROLE E 
PREVENÇÃO AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL E INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVIRUS 
(COVID-19) NO AMBITO DO MUNICIPIO DE MAIRI, EM ATENDIMENTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICIP10. CONFORME ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N°017-2019. 

N° Ordem Especificação( Item) Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total 

Ifit Oitocentos e cinqüenta e uni reais e quarenta centavos 144/ 
- 	- 

 851,40 

Autorizo o empenho da despesa supra mencionada em 20/04/2020. 

9 

Declaro que a Importância supra foi deduzida 

ft> 

do crédito próprio em 20/04/2020 

SILVIA ALVES FERREIRA CARNEIRO 
Secretária de Saúde 

CPF 	:001.653.695-90 

GEOVANSIA PEREIRA RIOS 
Gerente Geral de Contabilidade 

CPF 	:012.732.175.60 

2135040 



Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 

www.nfe.fazenda.gov.briportal ou no site da Sefaz Autorizadora 
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

129200606429706 - 20/04/2020 13:31:42 

1 iii  hill 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

076711281  
DESTINATÁRIO /REMETENTE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. 

CHAVE DE ACESSO 

2920 0409 4277 2600 0180 5500 1000 0006 0414 0049 3000 

DANFE 
Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica 

O - ENTRADA 
1 - SAÍDA 

N°. 000.000.604 
Série 001 
Folha 1/1 

[11  

frL 	_ 	El 
F 571ENT919ÇÃ O no EMITENTE 

fr 

ICLEBSON DE SOUSA QUEIROZ 
R ARARITINA, SN 

PLANALTINO - 44695-000 
Capim Grosso - BA Fone/Fax: 

ATUREZA DA OPERAÇÃO 

VENDA 
CNPJ 

09.427.726/0001-80 

NOME / RAZÃO SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI 

CNP] / CPF 

10.830.605/0001-63 

DATA DA EMISSÃO 

18/04/2020 
ENDEREÇO 

R ANTONIO COSTA, S/N 

BAIRRO / DISTRITO 

LAPINHA 

CEP 

44630-000 ... 

DATA DA SAIDA/ENTRADA 

18/04/2020 
MUNICÍPIO 

Mairi 

UF 

BA 

FONE! FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAÍDA/ENTRADA 

15:51:00 
CALCULO DO IMPOSTO 
BASE DE OkLiC. 001041 

0,00 

VALORDO ICMS 	-BASE 

0,00 

DE FALL irms s.T. 

0,00 

VALOR. no ]MS SUBST. 

0,00 

V. 1MP IMPORTAÇÃO 

0,00 , 
V. ICMS UT MIEM 

0;00 , 
VALOR DOEU' 

0,00, 

VALOR DO PIS 

0,00 

V. TOTAL PRODUTOS 

851 40 
\TALO? DD FRETE • 

0,00. 

VALOR-DO SEGURO 

000 

DESCONTO 

000 

OUTRAS DESPESAS • 

000 
VALOR TOTAL IPI 

000 

V:ICMS DF DEST. 	'• 

000 

V.•TOT. TRIB. 

000 

VALOR DA-COFIES. 

000 

V.- TOTAL DA NOTA ., 

85140, 
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRAN 
NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA 

FRETE POR CONTA 
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEICULO UF CNPI / CPF 

ENDEREÇO MUNICÍPIO UR INSCRIÇÃO ESTADUAL 

QUANTIDADE ESPECIE MARCA NUMERAÇÃO 	 PESO BRUTO PESO 	QUIDO 

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS 
CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH 0/CST CFOP UN QUANT VALOR 

UNET 
VALOR 
TOTAL 

ECÁLC 
ICMS 

VALOR 
ICMS 

VALOR 
IPI 

ALO. 
ICMS 

, i,.„,,T  , 
'''''',- " ' 

020  AGUA SANITÁRIA 5 LT  

/à  

ilS.  2,Cit<Se 
Fe.(‘ede".2. 	<I 

A O 
,PCT eFSQ.2.‘  ft:Q.  3 	‘,0 

%./- 	 • 105  
DA Kr  OS 	i 
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 119 es 
segv,40" 

5 

28289011.  

5 

0102 5102  UN 99,900D  __!1000 .. _ _ S51s412 _ _ _. 0,00 0,00 	 0 00 	 

DADOS ADICIONAIS 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Valor Aproximado dos Tributos: k$ 0,00 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 05/05/2020 10:09 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20201316458 

RAZÃO SOCIAL 

KLEBSON DE SOUSA QUEIROZ 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

076.711.281 09.427.726/0001-80 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 05/05/2020, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: KLEBSON DE SOUSA QUEIROZ (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.427.726/0001-80 
Certidão n°: 10297501/2020 
Expedição: 05/05/2020, às 10:06:01 
Validade: 31/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que KLEBSON DE SOUSA QUEIROZ (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.427.726/0001-80, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

e No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

.A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



05/05/2020 	 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

CAI A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 09.427.726/0001-80 

Razão Social:KLEssoN DE SOUSA QUEIROZ 

Endereço: 	RUA ARATITINA SN / PLANALTINO / CAPIM GROSSO / BA / 44695-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/03/2020 a 05/07/2020 

Certificação Número: 2020030803593422221893 

Informação obtida em 05/05/2020 10:05:00 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-citcaixa.gov.briconsultacrUpages/consultaEmpregadonjsf 	 1/1 



05/05/2020 
	

Certidão Internet 

BRASIL 	Acesso à informação 	 ! Participe 	Serviços 	Legislação Canais 

 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A. DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: KLEBSON DE SOUSA QUEIROZ 
CNPJ: 09.427.726/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:03:42 do dia 05/05/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/11/2020. 
Código de controle da certidão: 7D92.7F81.1396.4E34 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar página 
para impresso 

  

servicos.receitafazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaInter/EmiteCedidaolnternet.asp?ni=094277260001808ipassagens=18itipo=1 	1/1 



MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 	 Data Impressão: 17/02/2020 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
No 00000146/2020 

Emissão: 17/02/2020 

Validade: 17/05/2020 

KLEBSON DE SOUSA QUEIROZ - ME 
CGA: 000.003.883/001-23 
CNPJ: 09.427.726/0001-80 
CNAE: 4789-0/05 
RUA ARAR/TINA,  

PLANAL TINO 
44.695-000 - CAPIM GROSSO , BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA 
NESTE ÓRGÃO E, RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
DE INSCREVER E COBRAR DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, 
CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS 
REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE 
A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA 
CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAIDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARA NULO ESTE DOCUMENTO. 

Gerticiao emiti diretamen e no se or A assinai r do servidor perfeitamente identificado substitui qualquer outro tipo de validação. 	 Emissor GILMAR 

IL11110,3111,1111111111U11111111 



ESTADO DA BANIA  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

 

CNPJ: 14.212.872/0001-28 
Praça J. J. Seabra, 138- Centro - 44.630-000 - Mairi BA 
Telefax: (74) 3632-2110/2262/2037 - E-mail - licitacao.mairiComail.com  

F 

   

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°017-2019 

_ 
Processo Administrativo n° 022/2019 

Pregão Presencial n°004/2013 

O MUNICÍPIO DE MAIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n2  
14.212.872/0001-38 com sede à Praça J. J. Seabra, 138, Centro, Mairi - Bahia, na qualidade e ora 
designado ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato pelo seu Ordenador de Despesa, Sr. J0s4 
Bonifácio Pereira da Silva, portador do RO n° 0229486940 e CPF n° 278.074.285-20, ora denominaao 
AUTORIDADE COMPETENTE, 9 a Empresa KLEBSON DE SOUSA QUEIROZ-ME, situada ria Rya 
Araritana, s/n, Planaltino, Cidade de Capim Grosso-BA, e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.427.726/0001-
80, daqui por diante denominada FORNECEDOR representada neste ato por, Sr.(a) Klebson de Sousa 
"kieiroz, portador(a) da cédula de identidade R.G. n° 683405837 e CPF n° 002.065.165-17, lavram a 

- presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma do disposto no Processo Administrativo n°022/201:9, 
que se regerá pelas normas da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, 
Decreto Municipal n° 155/2013, e respectivas alterações, do instrumento convocatório, aplicando-se a: eStá 
Instrumento suas disposições, irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, visando a futura e eventual contratação CO; 
empresa para fornecimento, de forma parcelada, de gêneros alimentícios e materiais de limpeza em gemi 
para atender às necessidades diárias das Secretarias do Município de Mairi, conforme as especificaçõe;s 
contidas no Edital, no Termo de Referência (Anexo I) e na Proposta de Preços (Anexo II), para o pósteridT 
atendimento aos Órgãos da Administração Pública Municipal. 

CLAUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
21 Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito 
compromisso de prestação de serviço/fornecimento, para futura contrata*, nos termos definidos ni) 
Termo de Referência (Anexo I). 

?arágrafo primeiro: O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por todaS ias 
secretarias e órgãos do município. 

Parágrafo segundo: A contratação colm o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada Et?: 
acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos ÕRGAOS PARTICIPANTES e de acordb : A 

Parágrafo terceiro: A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos serviço's 
registrados, facultando-se a realização de licitação especifica para o objeto da contrata*, seriei) 

. 	: assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade de Condições. 	 I 

Parágrafo quarto: O extrato da Ata de Registro de Preços, com a indicação dos preços registrados e dcS 
fornecedores será divulgada no Diário Oficial do Município - http://indap.org.br, e ficará disponibilizaOs 
durante a sua vigência. 	 . 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DEMAIS ORGÃOS 
3.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Prefeitura Municipal de Mairi - 

Parágrafo primeiro: São 	S PARTICIPANTES todos os órgãos, secretarias e suas unidades do 
Município de Mairi. 

com a cláusula quarta. 

- a - 
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Parágrafo primeiro: As quantidades são meramente estimativas, e não implicam em obrigatoriedade cl?, 
contratação pelo órgão Gerenciador e pelos órgãos Participantes durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços. 

Parágrafo segundo: A quantidade decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS APERENTES nã'p 
ultrapassará, na totalidade, ao dobro de cada item da Ata de Registro de Preços e nem poderá excedei', 
por ÓRGÃO ADERENTE, a cem por cento do quantitativo de cada item desta licitação, registrados na Afia 
de Registros de Preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 	 *. 

Parágrafo terceiro: É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Regisid , f 
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1°, do art. 65, da Lei n°8.666/93.  

CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1 - Os serviços e/ou fornecimento serão realizados nos endereços previstos na Ordem de Fornecimen6 
'— OF ou na Nota de Empenho. 

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO 
6.1 - O preço unitário de cada item registrado é o constante da Proposta de Preços, cujos valores .estãb 
reunidos no Apenso 1 - Consolidação das Informações, desta Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo primeiro: O preço unitário de cada item engloba todas as despesas relativas ao Objeto do 
Contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscaif , 
financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento objeto desta Licitação, sál1/2  

expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços ser:1 

considerada. 	
. 	. 

.• 

Parágrafo segundo: Os preços, registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução do:3 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou materiais registrados, cabendo 
ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea "d", do Inciso II, do caput do art. 65, da Lei Federal n°8.666/93. 	 E , 	• ii  

Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado rzici,r 

motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para negociarem a reduçã'') 
dos preços aos valores praticadçs pelo mercado. 	

i E 	. 
E 	- 

Parágrafo' quarto: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pel o 
Mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 'penalidade prevista em Lei. 	

E ' 

Parágrafo quinto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

... 	; 	E 

Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrácioa e ...) 

FORNECEDOR, mediante regue .• - • • g evidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, 

ÓRGÃO GERENCIADOR p• . 
 

rir  

IA"  

ir..  

ii 	 S-Wrjfi . g77 

.t 

Parágrafo segundo: A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou Entidades ao 
Estado, que não tenham participado do certame licitatório, ora denominados ÓRGÃOS ADERENTES. ; 5(  

CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO 
4.1 - As quantidades estimadas para a contratação estão registradas no Apenso 1 - Consolidação dee 
Informações da Ata de Registro de Preços. 
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ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 	
. 	1 ;  

CLÁUSULA NONA: CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E PELOS ÓRGÃO) 

PARTICIPANTES 	
i 

9.1 Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR e aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES promover as. ações 
necessárias para as suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro cfr 

Preços. 	 . q. 
:t 

. 	 • 	't 

Parágrafo primeiro: A contratação será formalizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES, mediante emissão e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA OÉ 
EMPENHO (válida como ordem de fornecimento) de acordo com o disposto na presente Ata e no editrl 
que a originou podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Municipr) 

do objeto acima descrito. 	
. 	. 

Parágrafo segundo: O ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES deverão verificar 

inanutenção das condições de habilitação do fornecedor. 	 , 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n° 8.666/W 
dispensado o recebimento provisório nas hipóteses revistas no art. 74 da mesma Lei. 	

' 'i l  

rg 
Parágrafo primeiro: As condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de acordo com idá 

termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência (Anexo I) e da legislação yigeng,  

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

Parágrafo segundo: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por. representante(s) 0.) 
CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo órgão contratante conforme ato de nomeação.  

- 	 . 	 i 	• 

Parágrafo terceiro: O recebimento provisório ou .definitivo do objeto do Contrato não exCluii ,a 
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. ç •1 ,, 

Parágrafo quarto: Os serviços e os produtos cujos padrões de qualidade e desempenho estejaM e0 
- 

desacordo com a especificação do Edital e do Termo de Referência (Anexo I) serão recusados pêlo . 
responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências ,:?, 
determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à 

Sli:1 

competência, comunicará o fat 	. ade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificaç o.  

el  
aid-f,..~. 

ir 

1:( 
Liberara FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 	 • 13 
Convocar os licitantes remanescentes, para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder, 'á 
revogação, parcial ou integral, da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtençãp 

da contratação mais vantajosa. 	 I ,j  

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO- DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 	
it 

7.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir dia 

22/04/2019, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O.M. 	: 

CLÁUSULA OITAVA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
8.1 - Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrãb 
por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do ÓRGÃO GERENCIADOR. ??. 

• 
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Parágrafo quinto: O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métbdosle 
processos de Inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os 
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que toren 
julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

' 
Parágrafo sexto: A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade dó 
fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRk CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1 - Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ce, 
acordo comas contratações realizadas por cada um deles, que considere a quantidade e o valor dos Renal !., 

Parágrafo primeiro: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do produtc,, 

mediante apresentação de nota fiscal, conferência pelo fiscal do contrato e emissão de atestado :dá 

recebimento definitivo dos produtos. , 

Parágrafo segundo: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em contO 
çorrente cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. ; 

Parágrafo terceiro: Além da nota fiscal-e a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter atualizad:ols• , 4; 
(durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

Regularidade com o FGTS (CRF); 
Prova de Regularidade pára com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos A 

Tributos Federais, à Divida Ativa da União e à Seguridade Social). Alterada pela Portaria n.° 443 ch 

e Municipais, sendo o último da sede !clf3 

comprovando a de inexistência de' "tis 

• 

Entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinente's 
à execução do presente contrato; 
Exercer a fiscalização da execução do objeto; 
Receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no Edital e no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO ÓRGÂ0 GERENCIADOR 
13.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando ainda aquelas contidas I n? 

Termo de Referência (Anexo I): 
Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no 'mercado de modo a manter ) 

vantajosidade; 
Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; e . 	z4, 

Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro cf.: 

Ministério da Fazenda; 
Prova de regularidade referente aos tributos Estaduais 
licitante; 
Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas - CNDT, 
inadimplementos perante a Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DO óRGÂ0 GERENCIADOR E (MG—Á?) 

PARTICIPANTES 	 .. 
12.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, na qualidade da 
Contratantes:

:  
ií 

a) Efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordb com as condições estabelecidas li np 

Edital e na Cláusula Décima Primeira desta Ata de Registro cie Preços.  

Preços e orientar os .rocedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES. 
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, 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
14.1 - Constituem obrigações do Fornecedor, considerando ainda aquelas contidas no Termo de 
Referência (Anexo I): 

Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com a§ 
condições estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência (Anexo I); Proposta de Preços 
(Anexo II); e no Apenso 1 - Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços. • 
Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valer 
do pagamento todas e quaisquer despesas; tais como: tributos, frete, seguro e descarregamentb 
das mercadorias; 
Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidagp 
de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;  
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, her'? 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução 
irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 
Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 0.1 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos 
CONTRATANTE ou terceiros. 

ia, 

Parágrafo único: Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridost  q&? 
:7 

tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante. : t  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESPONSABILIDADE 	 • , 
15.1 - O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentee 
de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença 
de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 	 ,! 

• , 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
16.1 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

Forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços;. 
Não for assinar instrumento contratual no prazo estabelecido pela Administração, sem justlficativá 
aceitável; 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticadcfs 
no mercado; ou 	 • 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, ou nO aft 
7° da Lei n°10.520, de 2002. 

Parágrafo Único: O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "h" e "d" Cfs 
cláusula décima sétima será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado 1, 
contraditório e a ampla e prévia defesa. : 

•• 	I?„ 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 - O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 'caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: . 

Por razão de interesse público; ou 
A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃ6 I 

ADERENTE 	 i• 
18.1 - O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, desde qu's 
devidamente comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de pesquisa de mercadc:, 

aderir a Ata de Registro de Preços. 

PPg• 
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Parágrafo primeiro: O ÓRGÃO GERENCIADOR só poderá autorizar as adesões por ÓRGÃO 
ADERENTE após transcorrido metade do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e realizada,  á 
primeira contratação por ÓRGÃO PARTICIPANTE. 

Parágrafo segundo: O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento decorrente da 
adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE. 

1 
Parágrafo terceiro: Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações presente's 
e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES' .b • . 	1 ) 
fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE. 	 1c 

! 	• 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DÁS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
19.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil Ou, 
criminal que couber às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidadá 
da infração: 

Advertência; 
Multa administrativa; 
Suspensão temporária da participação .em licitação e impedimento de contratar 
Administração; e 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

3 
Parágrafo primeiro: Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão 'OU 

de contratante, as licitantes, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 'lici 	f;.  tar ) 
contratar com a Administração Pública pelo,prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez pOr cente,) 
sobre o valor estimado da contratação; 
executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízb 
ao resultado: advertência; 
exeCutar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o: valdr 
atualizado do contrato; 	 i 
inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administraçãp 
Pública pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente aP 
montante não adimplido do contrato; 
inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar cbm a Administra0) 
Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre O valor atualizado d.) 
contrato; 	 I 

causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneicáda 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo ;prezo 
de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do cOntrato. 

Parágrafo segundo: As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

Parágrafo Terceiro: Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade di 
inadimplência contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
20.1. Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula Sétima, da presente Ata, eri 
atendimento ao §1° do art. 28 da Lei Federal n° 9.069/95, ao art. 30  §1°, da Medida Provisória n.° 1.48E:- 1 

.j 6 
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KLEBSON DE SOUSA EIROZ-ME 
Sr. Klebson de Sousa Queiroz 

Fornecedor 

Nome: 

Pág. 776 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 
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'( 
16/96, e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que ,sejra 
completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostat 
indicadas no preâmbulo do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n.° 004/2019,..tquâ1 
integra a presente Ata de Registrá de Preços, ressalvadas as disposições constantes no Decreto Municipal 
n°15512013. 

20.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em faca 
da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços,, comprovadamentd, 
praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença, 	; 

20.3. A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução do S preços registrado::., 
garantida a 'prévia defesa da Detentora .da Ata, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa dia 
mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados rik 
mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas pariá 
interessadas. 	 it 

20.4. O preço, quando atualizada,  não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
21.1 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços 
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na licita*, 
inolusive as referentes à habilitação e às condições.de  participação. 

.4 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
22.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Mairi para dirimir qualquer litígio decorrente:  da presente Ata ÉN 
Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa ;renúncia a qualquOr 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de Registro Cre, 
Preços, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias Ide igual forma e teor, depois de lidá í?, 
achado conforme, em presença de testemunhas abaixo. 	 ; 

Mairi-BA, 22 de abril de 201E.i. 

Arr diditoiel 

ondair sr 
o erelra da Silva 

)r.clen •or de Despesas 

Testemunha 

Nom -: 	;.,(10 Ferreira dos Santos 
CPF 	 CPF: 016A79215-34 

RO: 12.696.188-30 CPF  00-3p,9 45-5- 
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ATA DE REGISTRO 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
OBJETO: Registro 
parcelada, de gêneros 
Secretarias do 
FORNECEDOR: 

,- 1 /2, PREFEITURA 
CNPJ: 14.212.87210001-28 
Praça J. J. Seabra, 138— Centro 
Telefax: (74) 3632-2110/2262/2037 

Município 
KLEBSON 

! Apenso 1 - Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 

DE PREÇOS N°017-2019  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI  

de Preços, visando a futura e eventual contratação de empresa para fornecimento, de for 
alimentícios e materiais de limpeza em geral para atender às necessidades diárias 

de Mairi. 	 l 
DE SOUSA QUEIROZ-ME  1 I; .,, 

, 
na 

Os 

ITEM DESCRIÇÃO 
-- 

UNO. QUANT. MARCA 
VALORES 	'1 

REGISTRADOS 
UNITÁRIO TOTAÇ 

001 

• 

BISCOITO 	DOCE 	RECHEADO 	TIPO 
GOIABINHA, peso aproximado de 80g. Livre de 
impurezas, embalagens em perfeito estado de, 
conservação, 	apresentação, 	integridade 	e 
consumo, com validade mínima de 6 meses da;  
entrega do produto. 

PAC 4.000 BAUDUCO 0,70 2.800 , 

; 
í 

90 

Ç 
Ir 

. 002 

BISCOITO 
CHOCOLATE 
de impurezas, 
de conservação, 
consumo, 
entrega do 

DOCE 	RECHEADO 	TIPO 
- peso aproximado de 80g. Livre 
embalagens em perfeito estado 

apresentação, integridade e PAC 
. 

3.500 VITARELA 0,70 . 2.45000 

; 
5 

com validade mlnima de 6 meses da 
produto. 	.. 

003 

BISCOITO 
MORANGO 
de impurezas, 
de conservação, 
consumo, 
entrega do 

DOCE 	RECHEADO 	TIPO 
- peso aproximado de 80g. Livre 

embalagens em perfeito estado 
apresentação, integridade e 

com validade mínima de 6 meses da 

PAC 3. 500 VITARELA 0, 

í 

r5 

. 450,9070 	2 
' 	1 /4  

i 	5- 	• 
1 	- produto. 

004 

BOMBOM - com recheio cremoso e cobertura 

1kg, livre de impurezas, em perfeito estado de 
conservação, 	apresentação, 	integridade 	e 
consumo, com validade minima de 6 meses da 
entrega do produto. 

de chocolate, pacote com aproximadamente  

KG 3.000 GAROTO 25,00 

1 i 

(: 
75.000,00 

c 

005 

CHÁ CHA MATTE - embalagem íntegra de 250g, na 

e número do lote do produto. O produto deve 
estar isento de 	sujividadei, 	microorganismos. 
Validade mínima de 6 meses. 

embalagem deverá constar data de fabricação  
UNO 500 MARATA 3,50 :1.750,00 

4 

i 	1 

2.: 
E 

006 

DOCE DE GOIABA - sólido, açúcar, ácido 
fosfórico, 	pectina. 	Pote 	plástico 	de 	6009, 
constando data de 	fabricação e prazo de 
validade de no.minimo 6 meses. 

UND 1.000 XAVANTE 4.000,00 
 

4,00 

007 

FARINHA DE 	MANDIOCA - crua; 	branca; 
insenta 	de 	sujidades, 	Parasitas 	e 	larvas; 
validade mínima de 07 meses a contar da 
entrega, 	acondicionado 	em 	saco 	plástico, 
atóxico, 	contendo 	1 	kg; 	e 	suas 	condições 
deverão estar de acordo com a resolução RDC 
numero 263 de 22/09/05 ANVISA e alterações 
posteriores. 	Deve 	atender 	às 	normas 	de 
rotulagem geral, 	nutricional e especificas no 
respectivo 	Regulamento - Técnico, 	Devendo 
apresentar 	identificação 	..e 	contato 	do 

KG 2.000 
NOSSA 

FARINHA 
4,10 8.200,00 

 

5 

• a 	
• 
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fornecedor, nome do Produto, peso, prazo de 
validade 

livre 
008 	impermeável 

identificação 

LEITE 0 LACTOSE - sem lactose, Leite UHT 
de lactose. Embalagem contendo 1 litro, 

a 	germes 	e 	ao 	ar, 	com 
do produto, marca do fabricante e 

de validade de no mínimo 120 dias. _prazo 

LITR 
O 500 1TALAC 3,70 1.8501,80 

r 
i 	• .1. .5 

009 

LEITE INTEGRAL EM LIQUIDO - embalagem 
contendo no mínimo 1LITRO , com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade, devendo 
esti em 	acordo 	com 	as 	normas 	e/ou 
resoluções vigentes da ANVISA/ MS. 

LITR 
O 

2,000 DAMARE 3,50 

i .( 

7.00050 
1 1),  

t 

010 

MILHO PARA PIPOCA - embalagem com 500 
g, com dados de 	identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazci 
de validade. A validade do produto não poderá 
ser inferior a 120 dias, contados a partir da data 
de sua entrega. 

PAC 3.000 CUCO 1,90 

1-- ! 	- 
, 	• 

5.700,00 
i 
i - 	s : 

011 

MISTURA PARA BOLO - sabores: laranja, 
limão, 	coco, 	aipim, 	baunilha, 	milho, 	com 
açúcar, 	farinha 	de 	trigo, 	amido 	de 	milho, 
gordura vegetal, fermento ei outras substancias 
permitidas 	pela 	legislação 	e 	devidamente 
mencionadas 	Embalagem: 	peso 	liquido 	de 
400g, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação. 

UND 1.500 MARATÁ 4,00 

1 

6.000;00 
i 	c 
! 

, 	... 

012 
aproximadamente 	250g, 	composição: 	Água, 
polpa de tomate, amido, cebola, açúcar, alho, 

MOLHO DE TOMATE - embalagem com 
 

UNO 1.800 MARATÁ 1,8.0 
i 	- 

'2.880,80 
1 	c 

013 

	 sal. 
ÓLEO DE SOJA - embalagem com 900m1, 

colesterol, rico em vitamina E, contendo dados 
de 	identificação 	do 	produto, 	marca 	do 
fabricante, 	data 	de 	fabricação, 	prazo 	de 
validade. 

comestível, vegetal de soja, puro, refinado, sem  

UND 2.000 . SOVA 3,90 
, 

7.800,00 

1 	r1  

014 

POLVILHO AZEDO - pacotes de 500g, grupo 1, 
fécula tipo 1, contendo identificação do produto, 
data de fabricação e 	prazo de validade, c/ 
registro do Ministério da Saúde, obedecendo à 

12/78 da CNNPA. 

PAC 300 

1 

ZAELI 3,80 

, 
. 

..1.140,00 

. 	. 
. 

015 

resolução 
TAPIOCA 	GRANULADA 	- tipo 	farinha 	de 

fermentação, matéria-prima tapioca (fécula de 
mandioca), embalagem &intendo no minimo 
500G, com data de fabricação e prazo de 

impressos na embalagem. validade, 

tapioca, granulada, isento de sujidade, mofo e  
KG 300 

• 

ZAELI 3,50 

' 

t050,00 

, 	- • 

016 
TEMPERO COMPLETO EM PASTA - completo 
sem 	pimenta, 	embalagem 	com 	300g, 

produto identificação do 	e prazo de validade. 
 s 400 POTE

• 
ARISCO 2,00 .800,00 

017 

TEMPERO COMPLETO EM PÓ- para arroz, 
legumes, carne, peixe e -frango, pacote com 
60g, 	identificação 	do 	produto 	e 	prazo 	de 
validade. 

PAC 750 ARISCO 2,00 t500,00 

a 

778 
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ÁGUA SANITÁRIA, base hipoclorito de sódio, 
hidróxido de sódio, cloreto, teor cloro ativo varia 
de 2 	a 	2,50%, 	classe 	corrosivo 	classe 	8, 
número 	de 	risco 	85, 	risco 	saúde 	3, 
corrosividade 	1, 	peso 	molecular 	74,50, 
desnsidade de 1,20 a 1, cor incolor, aplicação . 

UND 2.000 LISA 1,70 

. 
e 

3.400 

1 

00 

1  
.Z 

lavagem e alvejante de roupas, banheiros e 
pias, 	embalagem 	plástica 	com 	1 	LT. 	A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, número 
do lote, 	validade e 	númerb de 	registro no 
Ministério da Saúde. 

019 

ÁGUA SANITÁRIA, base hIpoclorito de sódio, 
hidróxido de sódio, cloreto, teor cloro ativo varia 
de 2 a 	2,50%, 	classe 	corrosivo 	classe 	8, 
número 	de 	risco 	85, 	risco 	saúde 	3,. 
corrosividade 	1, 	peso 	molecular 	74,50, 
desnsidade de 1,20 a 1, cor incolor, aplicação • 
lavagem e alvejante de roupas, banheiros e 
pias, 	embalagem 	plástica 	com 	5 	LT. 	A 
embalagem deverá conter. externamente os 
dados de identificação, procedência, número 
do lote, 	validade 	e 	número de 	registro 	no 
Ministério da Saúde. 

UND 1.000 DRAGÃO- 8,60 .. 8.600 

Ht 

: 

I 

90 i 
1' 

, 

020 

ÁLCOOL EM GEL - Gel, límpido e isento de 
material em suspensão, Cor 1ncolor, com 92,8° 
etIlico 	teor 	alcoólico 	(mínimo) 	46° 	INPM, 
Ebalagem contendo 500m1 

UND 1.000 SOL 4,80 
• 

4.80000 
• r 	r 

021 

AMACIANTE 	DE 	TECIDOS, 	embalagem 
contendo 	2 	L, 	Fragrâncias 	diversificadas; 
perfumadas, 	embalagem 	com 	dados 	do 
fabricante, 	data 	de 	fabricação, 	prazo 	de 
validade, número do lote e número de Rgistro 
no Ministério da Saúde. 

UND 500 MAR1LUX 4,60 2.3000 
ii 

S 	• 

022 

AMACIANTE 	DE 	TECIDOS, 	embalagem 
contendo 	500ML, 	Fragrâncias 	diversificadas, 

fabricante, 	data 	de 	fabricação, 	prazo 	de 
validade, número do lote e número de Rgistro 

perfumadas, 	embalagem 	com 	dados 	do • 

no Ministério da Saúde.  

UNO 1.000 YPE 1,65 

I 
, 

. 
1.650,00 

. 
, 

023 

AROMATIZADOR DE AR, para ambientes, em' 
forma de aerosol, fragrância agradável, não forma 

ação. (embalagem contendo aproximadamente 
400m1), 	com 	nome 	do fabricante, 	data 	de 
fabricação e prazo de validade, 	registro ou 
notificação no ministério da saúde. 

contendo CFC - cloro fluor carbonato, dupla  
UND 1.000 BOM AR 8,20 

. , 	„ 	• 

-8.200,00 
! 	j 

. 	i. 

024 médio capacidade 10 litros, na cor preta, com 
alça em arame galvanizado, 	com pegador 
embutido. 

BALDE - balde polipropileno, reforçado, tam.  
UND 300 GIGA 4,60 1.380,00 

- 	• 	I 	' 

025 

.. 
COPO DESCARTÁVEL 100 mi, cor branco/ 
transparente, 	poliestireno 	resistente, 	atóxico; 
pac.c/ 100 unid. produto aprovado pela ABNT, 

PAC 5.000 CRISTAL 2,80 14.000,00  
, 

, 	z  

/m 
	

i  10 

apir 

/ 
. 	. 
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026 
  

‘-• 

• 

Aft:;, 
tlí,  

}(1). 

,..t, 	"), 

transparente, 
pac c/ 100 

COPO DESCARTÁVEL 300 ml, cor branco/ 
poliestireno 	resistente, 	atóxico; 

unid. produto aprovado pela ABNT. 
PAC 5.000 

. 
CRISTAL 4,80 

e ..- 
24.00000 

027 

DESINFETANTE, 	bactericida, 	aspecto 	físico 
liquido, 	aplicação 	fungicida, 	biodegradável, 
aroma DIVERSOS, AGRADÁVEL, embalagem 
em polietileno contendo 2 LTS, A embalagem 
deverá 	conter 	externamente 	os 	dados 	de 
identificação, 	procedência, 	número 	do 	lote, 
validade e número de registro no Ministério da 
Saúde. 

UND 3.000 MARILUX 

• 

12.300!90  4,10 

g. 

, 

.. 	, 

028 

DESINFETANTE, 	bactericida, 	aspecto físico 
líquido, 	aplicação 	fungicida, 	biodegradável, 

l aroma 	PINHO, 	embalagem 	em 	polietlleno 
contendo 500m1. A embalagem deverá conter 
externamente 	os 	dados 	de 	identificação, 
procedência, 	número 	do 	lote, 	validade 	e 
número de registro no Ministério da Saúde. 

elimina 99,9% das bactérias, germes e fungos,  
UND 1.000 LISA 2,00 2.600,0 

.3 

029 

DESINFETANTE, 	bactericida, 	aspecto físico 
liquido, 	aplicação 	fungicida, 	biodegradável, 
elimina 99,9% das bactérias, germes e fungos, 
aroma 	PINHO, 	embalagem 	em 	polietileno 
contendo 01 litro. A embalagem deverá conter 
externamente 	os 	dados 	de 	identificação, 
procedência, 	número 	do 	Iate, 	validade 	e 
número de registro no Ministério da Saúde. 

UND 500 LISA 3,50 
• 

1.750,00 

. 

030 

DETERGENTE 	LIQUIDO, 	concentrado, 
principio ativo linear alquil benzeno, sulfonato 
de sódio, teor mínimo de 6%, EDTA, formol, 
corante, 	perfume e água, 	com tenso ativo 
biodegradável, fragrâncias e outras substâncias 
químicas 	permitidas. 	EMBALAGEM: 
acondicionamento em frasco plástico, contendo 
500 mi. VALIDADE: 3 anos a partir da data de 
entrega 	do 	produto. 	FICHA 	TÉCNICA: 
Autorização de funcionamento do fabricante na 
ANVISA/MS. (OBRIGATÓRIO) 

UND 1.500 LISA 1,60 
. 
2.400,00 

:
i 

E:, 

• 

031 

FÓSFORO - pacote contendo 10 caixinhas com 
40 palitos de fósforos cada uma, em madeira 
com a ponteira em pólvora, ponta vermelha ou 
preta 

PAC 350 . BILLA 2,50 
- , 

875,00 

032 

FRALDA 	GERIÁTRICA 	.DESCARTÁVEL, 
tamanho extra grande (eg) para peso acima de 
90kg, unissex, nao estéril,, atóxica, isenta de 
substâncias 	alérgicas, 	pacote 	contendo 	no 
~imo 08 unidades por pacote. 

PAC 250 CONFORT 
MAX 14, 00 

i i 
. . - 3.poo,00 

. , 

033 

INSETICIDA em embalagem aerosol, mata 
insetos como: baratas, mosquitos, formigas; A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, número 
do 	lote, 	validade 	e número de 	registro 	no 
Ministério da Saúde. Embalagem com 300m1. 

UND 800 MATINSET 7,80 6.240,00 
i 	- 	• 	i - 	l 	I 

000m- ...seillhlr 

g. 780 
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LIMPADOR 
Aromas 

MULTIUSO, 	de uso doméstico. 
diversos. Frasco plástico de 500m1. A 

034 embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, número UND 700 . QBOA

.  
3,30 2.310,00 

do lote, 	validade e 	número de 	registro 	no 
Ministério da Saúde. 

- 
.- , 

PALHA 	DE 	AÇO, 	material 	aço 	carbono, 
035 abrasivIdade alta, aplicação limpeza em geral, PAC 200 2 DE JULHO 1,30 260 60 

pacote plástico contendo oito (08) unidades 
PALITO 	DENTAL, 	de 	madeira, 	resistente,. 
formato rolico, com pontas afiadas, com no ' 
minha 6 cm de comprimento e 2 mm de , ,..• 

036 espessura. 	embalagem: 	caixa 	com 	100 CX 100 THEQTO 0,60 60,90 
unidades, • com 	dados 	de 	identificacao 	do if 	• 
produto e marca do fabricante, 	unidade de 
fornecimento: cx (caixa) individual;  

, 	
1. 

POMADA 	PARA ASSADURA, 	uso 	Infantil, 
composição, 	palmitado 	de 	reitol 	5.000U1/g,-  . ., 

037 colecalciferol 	900U1/g, 	e 	óxido 	de 	zinco UNO 500 PHARMA 9,00 4.500,00 
150mg/g, excipiente 1,0g, acondicionado em 
tubos com no minimo 45 gramas 
RODO PARA LAVAGEM DE VIDRAÇAS, ., 	. 

038 tamanho médio com no minimo 40cm, com 
cabo em ferro, sendo um lado borracha e o UND 90 DONNA 40,00 

, 
3.000 i ' 00 

outro lado esponja resistenta. . 
SABÃO EM BARRA, especificação do produto: 
COCO 	ou 	glicerinado, 	Autorização 	de P 
funcionamento 	do 	fabricante 	ANVISA/MS, 

039 tabletes de 200g. A embalagem deverá conter. UND 1.100 ESPUMIL 1,20 1.320,00 
externamente 	os 	dados 	de 	Identificação, 
procedência, 	número 	do 	lote, 	validade 	e t 
número de registro no Ministério da Saúde.  
SABÃO 	EM 	Pó, especificação do produto: 
Deverá 	constituir-se 	de 	pó 	granulado 	e 

,. • 

homogêneo. Apresentar aroma agradável e ser 
inócuo à pele. Quando Misturado em água 
devera apresentar boas condições de formação 
de . espuma 	e 	completa 	dissolução. 	Na 1 

040 decantação não poderão aparecer partículas 
arenosas 	ou 	sólidas, 	estranhas 	à 	sua UND 600 ESPUMIL 7,00 :4.200,00 

1 	É 
constituição. 	Não 	poderá 	manchar 	ou 
esbranquiçar o corpo sobre o qual for aplicado, 
bem 	como 	não 	deixar 	resíduos 	após 	o 
enxague, 	removendo 	gorduras 	e 	manchas, 
embalagem 	contendo 	1KG. 	VALIDADE: 	12 
meses a partir da data de entrega. 
SABONETE LIQUIDO, 250m1, para higiene das .. 

041 

mãos, fragráncia suave, ph'"neutro, deve conter 
agentes hidratantes e emolientes de forma quê 
evitem o ressecamento e irritação da pele, e 
que elimine os germes da pele. Acondicionados UND 500 REXONA 6,50 '3.250,00 , 	. 
em 	frascos 	de 	250m1, 	contendo 	em 	sua 
embalagem a data de fabricação e o prazo de C 
validade. . 

c iirr- r. 

11 	 12 7 
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UND 400. AUTO LIMP 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 
CNPJ: 14.212.872/0001-28 

Praça J. J. Seabra, 138— Centro — 44:630-000 — Mairi — BA 
Telefax: (74) 3632-2110/2262/2037 — E-mail — licitacao.mairiammail.com  

SABONETE LIQUIDO, 500m1, para higiene das 
mãos, fragrância suave, ph neutro, deve conter 
agentes hidratantes e emolientes de forma que 
evitem o ressecamento e irritação da pele, e 
que elimine os germes da pele. Acondicionados 
em frascos de 500m1, Contendo em sua 
embalagem a data de fabricação e o prazo de 
validade. 

042 

TOTAL GERAL-- 251.865,00 

6,50 
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SALVADOR, BAHIA, 
SEXTA-FEIRA 
24 DE ABRIL DE 2020 

ANO ‘i 
22,889 

DIÁRIO OFICIAL . ALBA 
ASSEMBLEHLEOHLATIVA BA BAHIA.  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2383 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Municipio de Jaborandi, em atendimento á 
solicitação do Prefeito do Município, encaminhada por meio do Oficio 
AL N°2.496/2020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1°  - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Jaborandi, 
em atendimento à solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada 
por meio do Oficio AL N°2.496/2020. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2384 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da 
Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 
estado de calamidade pública no Municipio de Mairi, em atendimento 
â solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por meio do Oficio 
AL N° 2.494/2020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Mairi, em 
atendimento â solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por 
meio do Oficio AL N°2.494/2020. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2385 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Municipio de Mortugaba, em atendimento á 
solicitação da Prefeita do Município, encaminhada por meio do Oficio 
AL N°  2.475/2020. 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Municipio de Mortugaba, 
em atendimento á solicitação da Prefeita do Município, encaminhada 
por meio do Oficio AL N°2.475/2020. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2386 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Municipio de Ourolândia, em atendimento â 
solicitação do Prefeito do Município, encaminhada por meio do Oficio 
AL N°2.476/2020. 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Ari. 1° - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Ourolándia, 
em atendimento â solicitação do Prefeito do Município, encaminhada por 
meio do Oficio AL N°2.476/2020. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2387 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Município de Paratinga, em atendimento á 
solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por meio do Oficio AL 
N°2.487/2020. 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BANIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1°  - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislafivo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Municipio de Paratinga, 
em atendimento á solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por 
meio do Oficio AL N°2.487/2020. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 



Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N°926 DE 20 DE MARÇO DE 2020 

Exposição de motivos 

Altera a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor 
sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1° A Lei n° 13.979 de 6 de fevereiro de 2020 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre 
outras, as seguintes medidas: 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: 

entrada e saída do País; e 

locomoção interestadual e intermunicipal; 

§8° As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o 
funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais. 

§ 9° O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e 
atividades essenciais a que se referem o § 8°. 

As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execução 
de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, 
somente poderão ser adotadas em ato específico e desde que em articulação prévia com o órgão 
regulador ou o Poder concedente ou autorizador. 

É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de 
serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9°, e cargas de 
qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população." (NR) 

"Art. 4°  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. 

§ 3°  Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos 
de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou 
contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do 
bem ou serviço a ser adquirido. " (NR) 

"Art. 4°-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4°  não 
se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições 
de uso e funcionamento do bem adquirido." (NR) 

"Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas 
as condições de: 

I - ocorrência de situação de emergência; 



II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares; e 

(NR) IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência." 

"Art. 4°-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 
emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se 
tratar de bens e serviços comuns." (NR) 

"Art. 4°-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do 
contrato." (NR) 

"Art. 4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência 
simplificado ou de projeto básico simplificado. 

§ 1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput 
conterá: 

I - declaração do objeto; 

II - fundamentação simplificada da contratação; 

III - descrição resumida da solução apresentada; 

IV - requisitos da contratação; 

V - critérios de medição e pagamento; 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: 

Portal de Compras do Governo Federal; 

pesquisa publicada em mídia especializada; 

sítios eletrônicos especializados ou de dominio amplo; 

contratações similares de outros entes públicos; ou 

pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 

VII - adequação orçamentária. 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a 
estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput. 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a 
contrafação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela 
variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos." (NR) 

"Art. 4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a 
autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de 
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais 
requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição." 
(NR) 

"Art. 4°-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto 
seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que 
trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatorios serão reduzidos pela metade. 

§ 1° Quando o prazo original de que trata o caput for número impar, este será arredondado para 
o número inteiro antecedente. 

§ 2°  Os recursos dos procedimentos licitatorios somente terão efeito devolutivo. 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei n°8.666, 
de 21 de  junho de 1993 para as licitações de que trata o caput." (NR) 



"Art. 4°-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão 
ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos 
efeitos da situação de emergência de saúde pública." (NR) 

"Art. 4°1  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração 
pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial 
atualizado do contrato." (NR) 

"Art. 6°-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e 
por item de despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do art. 4°, quando a 
movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo: 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso I do caput 
do art. 23 da Lei n°8.666,  de 21 de  junho de 1993.  e 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do 
caput do art. 23 da Lei n°8.666 de 1993." (NR) 

"Art. 8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional 
decorrente do coronavirus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o 
art. 4°-H, que obedecerão ao prazo de vigência neles estabelecidos." (NR) 

Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de março de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 
Wagner de Campos Rosário 
Walter Souza Braga Netto 
André Luiz de Almeida Mendonça 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.3.2020 - Edição extra- G 



Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°13.979,  DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 

Texto compilado 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 

Regulamento 	 de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus responsável pelo surto de 2019. 

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

§ 1° As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 

§ 2° Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública de que trata 
esta Lei. 

§ 3° O prazo de que trata o § 2° deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, mercadorias ou 
encomendàs postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não estejam 
doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a 
evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavirus. 

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao 
Decreto n°10.212 de 30 de  janeiro de 2020 aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 

Art. 3° Para enfrentamento da emergência de saúde pública dc importância internacional decorrente do coronavírus, 
poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas: 

Art. 3° Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, as 
autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes medidas: 	(Redação dada  pela 
Medida Provisória n° 926 de 2020) 

I - isolamento; 

II - quarentena; 

III - determinação de realização compulsória de: 

exames médicos; 

testes laboratoriais; 

coleta de amostras clinicas; 

vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

tratamentos médicos específicos; 

IV - estudo ou investigação epidemiológica; 



V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 

- 
- — - 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: 	(Redação dada  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

entrada e saída do País; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

locomoção interestadual e intermunicipal; 	(Incluido  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior 
de indenização justa; e 

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na 
Anvisa, desde que: 

registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

previstos em ato do Ministério da Saúde. 

§ 1° As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas e em 
análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à 
promoção e à preservação da saúde pública. 

§ 2° Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 

I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família conforme 
regulamento; 

II - o direito de receberem tratamento gratuito; 

III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme preconiza o 
Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto n° 10.212 de 30 de  janeiro de 2020. 

§ 3° Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laborai privada o periodo de ausência decorrente 
das medidas previstas neste artigo. 

§ 4° As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento delas 
acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 

§ 5° Ato do Ministro de Estado da Saúde: 

I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo; e 

II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo. 

§ 6° Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde c da Jw-tiça e Segurança Pública disporá sobre a medida prevista no 
insiee-VI-sle-eapitt-deste-aFtige. 

§ 6°  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura disporá sobre a 
medida prevista no inciso VI do caput. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°927,  de 2020) 

§ 6°-A O ato conjunto a que se refere o § 6° poderá estabelecer delegação de competência para a resolução dos casos nele 
omisso. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°927 de 2020) 

§ 7° As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

I - pelo Ministério da Saúde; 

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos I, II, V, VI e 
VIII do caput deste artigo; ou 



III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo. 

§ 8°  As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento de serviços 
públicos e atividades essenciais. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

§ 90  O Presidente da República disporá, mediante' decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais a que se 
referem o § 8°. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execução de serviços públicos e 
atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato especifico e 
desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador. 	(Incluído pela Medida  
Provisória n° 926 de 2020) 

É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços públicos e 
atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9°, e cargas de qualquer espécie que possam acarretar 
desabastecimento de gêneros necessários à população. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

Art. 1° Fica dispensada a licitac5o para aquisição dc bens, serviços c insumos de saúde destinados ao enfrentamento da 

Art. 4° É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus de que trata esta Lei. 
(Redação dada  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

§ 1° A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

§ 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio 
oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no §  3° do 
art. 8° da Lei n°  12.527 de 18 de novembro de 2011 o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do 
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 

§ 3° Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas que estejam 
com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se 
tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926  
de 2020) 

§ 4°  Na hipótese de dispensa de licitação de que trata o caput, quando se tratar de compra ou contratação por mais de um 
órgão ou entidade, o sistema de registro de preços, de que trata o inciso II do caput do art. 15 da Lei n°8.666,  de 21 de  junho de 
1993 poderá ser utilizado. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°951 de 2020) 

§ 5° Na hipótese de inexistência de regulamento específico, o ente federativo poderá aplicar o regulamento federal sobre 
registro de preços. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°951 de 2020) 

§ 6° O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo, contado da data de divulgação da intenção de registro 
de preço, entre dois e quatro dias úteis, para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar do sistema de 
registro de preços nos termos do disposto no § 4° e no § 5°. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°951,  de 2020) 

Art. 4°-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4°  não se restringe a 
equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem 
adquirido. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926,  de 2020) 

Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições de: 
(Incluído pela Medida Provisória n°926,  de 2020) 

I - ocorrência de situação de emergência; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926,  de 2020) 

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 	(Incluído  pela Medida 
Provisória n°926 de 2020) 

Art. 4°-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta 
Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns. 	(Incluído  pela 
Medida Provisória n° 926 de 2020) 



Art. 4°-D O Gerenciamento de Riscos da contrafação somente será exigível durante a gestão do contrato. 	(Incluído 
pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

Art. 4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência que 
trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado. 	(Incluído 
pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

§ 1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá: 	(Incluído 
pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

I - declaração do objeto; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

II - fundamentação simplificada da contratação; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

III - descrição resumida da solução apresentada; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

IV - requisitos da contratação; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

V - critérios de medição e pagamento; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no minimo, um dos seguintes parâmetros: 	(Incluído  pela Medida 
Provisória n° 926 de 2020) 

Portal de Compras do Governo Federal; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

pesquisa publicada em midia especializada; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

contratações similares de outros entes públicos; ou 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926,  de 2020) 

pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926,  de 2020) 

VII - adequação orçamentária. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926,  de 2020) 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de preços de que 
trata o inciso VI do caput. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação pelo Poder 
Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver 
justificativa nos autos. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade competente, 
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição. 
(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 4°-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, 
serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios 
serão reduzidos pela metade. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

§ 1° Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado para o número inteiro 
antecedente. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 
926  de 2020) 

§ 3°  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei n° 8.666,  de 21 de  junho de 1993, 
para as licitações de que trata o caput. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

§ 4° As licitações de que trata o caput realizadas por meio de sistema de registro de preços serão consideradas compras 
nacionais, nos termos do disposto no regulamento federal, observado o prazo estabelecido no § 6° do art. 4°. 	(Incluído  pela 
Medida Provisória n°951 de 2020) 

Art. 4°-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por 
períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde 
pública. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 4°-I Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever que 
os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, 
em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 



Art. 5° Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de: 

I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavirus; 

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronavírus. 

Art. 6° É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital e 
municipal de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo coronavirus, com a 
finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

§ 1° A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado quando os dados 
forem solicitados por autoridade sanitária. 

§ 2° O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em investigação, 
relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações pessoais. 

Art. 6°-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa, para 
as aquisições e contratações a que se refere o caput do art. 4°, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de 
Pagamento do Governo: 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso I do caput do art. 23 da Lei n°8.666 
de 21 de  junho de 1993' e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do caput do art. 23 da Lei n° 
8.666  de 1993. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 6°-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que trata a Lei n° 12.527 de 2011  
relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 	(Incluído  pela Medida 
Provisória n° 928 de 2020) 

§ 1° Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos órgãos ou nas entidades da 
administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que, 
necessariamente, dependam de: 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928 de 2020) 

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 928 de 
2020) 

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da situação de emergência de que 
trata esta Lei. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928 de 2020) 

§ 2°  Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no disposto no § 1°  deverão ser 
reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a que 
se refere o Decreto Legislativo n°6 de 20 de março de 2020. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928 de 2020) 

§ 3° Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informação negados com 
fundamento no disposto no § 1°. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 928 de 2020) 

§ 4° Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso a informações de que trata o art. 
10 da Lei n° 12.527 de 2011 será exclusivamente o sistema disponivel na internet.(Incluído  pela Medida Provisória n° 928 de 
2020) 

§ 5°  Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso à informação de que trata a Lei 
n° 12.527 de 2011. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928 de 2020) 

Art. 6°-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em processos 
administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo n° 6,  de 2020. 	(Incluído  pela 
Medida Provisória n° 928 de 2020) 

Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas previstas 
na Lei n° 8.112 de 1990 na Lei n° 9.873,  de 1999, na Lei n° 12.846 de 2013 e nas demais normas aplicáveis a empregados 
públicos. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928 de 2020) 

Art. 6°-D Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas previstas na Lei 
n°8.666 de 1993 na Lei n° 10.520 de 17 de  julho de 2002 e na Lei n° 12.462 de 4 de agosto de 2011. 	(Incluído  pela 
Medida Provisória n° 951 de 2020) 

Art. 7° O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e operacionalização do disposto nesta Lei. 



dc 	2019. 

Art. 8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional decorrente do coronavirus 
responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o art. 4°-H, que obedecerão ao prazo de vigência neles 
estabelecidos. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mande tta 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.2.2020 
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